
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 927874 - PA (2024/0249142-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JOSE DOMINGOS CARVALHO DA SILVA
ADVOGADOS : EDINELSON MOTA BATISTA - PA034325

JACKSON DE SOUSA ARAÚJO - PA035367
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. PORTE DE 
ARMA DE MUNIÇÃO. NÃO CONHECIMENTO DO WRIT COMO 
SUCEDÂNEO DE RECURSO PRÓPRIO OU REVISÃO 
CRIMINAL. ALEGAÇÃO DE NULIDADE NA QUEBRA DE 
SIGILO DE DADOS TELEFÔNICOS. INEXISTÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu do habeas corpus substitutivo de recurso próprio 
e que, ao realizar exame de ofício, não constatou flagrante 
ilegalidade no caso concreto. A controvérsia envolve a condução 
de investigação criminal em que foi determinada a quebra de 
sigilo de dados telefônicos do paciente, flagrado transportando 
ilegalmente 600 munições, enquanto dirigia sob efeito de álcool.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se o habeas corpus pode 
ser utilizado como sucedâneo de recurso próprio ou revisão 
criminal, diante da ausência de flagrante ilegalidade; e (ii) se a 
decisão que determinou a quebra de sigilo de dados telefônicos 
carece de fundamentação, configurando constrangimento ilegal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio ou revisão criminal, salvo em hipóteses 
excepcionais em que se verifica flagrante ilegalidade apta a 
gerar constrangimento ilegal, conforme jurisprudência 
consolidada do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo 
Tribunal Federal.
4. Não há ilegalidade na decisão judicial que determinou a 
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quebra de sigilo de dados telefônicos, uma vez que foi proferida 
com fundamentação suficiente, atendendo aos requisitos do art. 
5º da Lei nº 9.296/1996. A medida foi justificada com base em 
fundadas razões, considerando a apreensão de 600 munições 
transportadas ilegalmente, evidenciando a imprescindibilidade da 
providência no curso da investigação policial.
5. A análise de eventuais nulidades na fundamentação da 
quebra de sigilo de dados demanda reexame do acervo fático-
probatório, o que não é cabível na via estreita do habeas corpus.
6. Inexiste flagrante ilegalidade que autorize a concessão de 
ordem de habeas corpus de ofício, nos termos do art. 654, § 2º, 
do Código de Processo Penal.
IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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quebra de sigilo de dados telefônicos, uma vez que foi proferida 
com fundamentação suficiente, atendendo aos requisitos do art. 
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transportadas ilegalmente, evidenciando a imprescindibilidade da 
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do Código de Processo Penal.
IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto, em parte, o último 
relatório contido nos autos (e-STJ, fl. 124):

 

"Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor 
de JOSE DOMINGOS CARVALHO DA SILVA, em que se aponta 
como autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
PARÁ.

Consta dos autos que o paciente foi preso em flagrante, em 2/5/2024, 
pela suposta prática das condutas descritas nos arts. 306 do Código 
de Trânsito Brasileiro e 14 da Lei n. 10.826/2003, tendo-lhe sido 
concedida liberdade provisória, com imposição de medidas cautelares 
alternativas à prisão.

O impetrante sustenta falta de fundamentação idônea para o 
deferimento do pedido de quebra de sigilo dos dados telefônicos do 
acusado, incorrendo a decisão em violação da intimidade.

Destaca que, em seu requerimento, a autoridade policial não 
estabeleceu a conexão entre o telefone celular do paciente e sua 
relevância para investigação.

Requer, liminarmente, a suspensão dos efeitos da decisão que deferiu 
a medida cautelar.

No mérito, pugna pela concessão da ordem para que seja reconhecida 
a nulidade da decisão que decretou a quebra do sigilo de dados 
telefônicos, determinando-se a exclusão das provas produzidas a partir 
da referida quebra. Liminar indeferida.

Parecer do Ministério Público Federal pelo não conhecimento do 
Habeas Corpus."

 

O habeas corpus substitutivo não foi conhecido.
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O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 124-126):

 

"A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" (AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes" (AgRg 
no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024)

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus 
substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “ habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, D Je de 17/5/2023).
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O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

O tribunal local fundamentou que:

Consta dos autos que o paciente na condução de um caminhão 
baú, de placa NSM 4159, trafegava em zigue- zag na Rodovia 
Transamazônica, sendo interceptado por policiais militares que 
em abordagem identificaram que o motorista, ora paciente, 
encontrava-se com capacidade psicomotora alterada, com sinais 
de embriagues, e no interior do veículo foi encontrado 600 
(seiscentas) munições, transportadas de forma ilegal, 
fato ocorrido no dia 01/05/2024.

A quebra do sigilo de dados telefônicos foi determinada pelo 
juízo a quo, atendendo pedido da autoridade policial por 
interesse da investigação, em decisão assim vazada, Id 
19395071: 

'Com base no pedido da autoridade policial e em conformidade 
com o artigo 5º da Lei nº 9.296/1996, DEFIRO a quebra de sigilo 
de dados telefônicos armazenados no aparelho celular 
apreendido, bem como de aplicativos nele contidos. 
Especificamente, referindo-me ao telefone móvel identificado 
como: Aparelho celular Samsung, cor azul, IMEI1: 
350916874628673/01, IMEI2: 354654234628671/01. Além disso, 
autorizo a extração de fotografias, vídeos, conversas de 
aplicativos, registros de ligações efetuadas/recebidas, 
mensagens via SMS e quaisquer outros dados pertinentes, 
visando à sua utilização em eventuais Inquéritos Policiais e 
autos de investigação'

In casu, vejo fundamentação no ato coator que atende pedido 
formulado pela autoridade policial, encontrando-se lastreada em 
fundadas razões ante a apreensão de 600 (seiscentas) 
munições transportadas de forma ilegal pelo paciente, motivo 
que exige providência no âmbito policial, mostrando-se 
imprescindível a busca de todos os meios probantes no 
interesse da investigação.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade."

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:
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PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. TESE DE NULIDADE. ALEGADA AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO PARA QUEBRA DE SIGILO DOS DADOS 
TELEMÁTICOS. INOCORRÊNCIA. SÚMULA N. 182, STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na 
decisão agravada.

II - No caso concreto, a situação posta configura apenas quebra de 
sigilo de dados estáticos e se diferencia das interceptações das 
comunicações dinâmicas.

III - Mesmo nos casos de sigilo telefônico, medida bem mais 
gravosa do que a destes autos, não se exige a fundamentação 
exaustiva na decisão que a determina, podendo o magistrado 
decretar a quebra mediante fundamentação concisa e sucinta. 
Precedentes.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg nos EDcl no RHC n. 189.698/SC, relator Ministro Messod 
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 20/6/2024.)

 

negPor fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar 
às pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0249142-0 HC 927.874 / PA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  08002143520248140071  08074644120248140000  8002143520248140071  
8074644120248140000

EM MESA JULGADO: 17/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JACKSON DE SOUSA ARAUJO 
ADVOGADOS : EDINELSON MOTA BATISTA  - PA034325

 JACKSON DE SOUSA ARAÚJO  - PA035367
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 
PACIENTE : JOSE DOMINGOS CARVALHO DA SILVA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Investigação Penal - Quebra do Sigilo Telefônico

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE DOMINGOS CARVALHO DA SILVA 
ADVOGADOS : EDINELSON MOTA BATISTA  - PA034325

 JACKSON DE SOUSA ARAÚJO  - PA035367
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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